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Os vereadores Kiki Bispo e Duda Sanches e a 
vereadora Rogéria Santos prestigiaram o evento

OAB-BA comemora 
85 anos de fundação

O
2º vice-pre-
si dente da
Câmara Mu-
nicipal de

Salvador, vereador Kiki
Bispo (PTB), represen-
tou a Casa no evento
que também contou
com a participação de
Duda Sanches (DEM) e
Rogéria Santos (PRB).
Os parlamentares, que
são também advoga-
dos, destacaram a im-
portância histórica da
Ordem dos Advogados
do Brasil, seção Bahia,
no fortalecimento da
profissão e no apoio à
sociedade em lutas
históricas. O evento foi
realizado na noite de
quarta-feira (19), no
Sheraton da Bahia
Hotel.

Leia mais na página 3
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TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Visando reduzir a produ-
ção de resíduos sólidos,
preservar o meio am-

biente e racionalizar o uso dos re-
cursos públicos, a vereadora
Marcelle Moraes (PV) apresentou
um projeto de lei que proíbe a
utilização de copos plásticos des-
cartáveis nos órgãos públicos dos
poderes Executivo e Legislativo
de Salvador.

Caso seja aprovado pela Câ-
mara Municipal e sancionado
pelo prefeito ACM Neto, o setor
público da capital terá cinco anos
para erradicar o uso do material
descartável nas repartições muni-
cipais. “Essa medida visa reduzir
o impacto ambiental causado
pela enorme quantidade de
copos que são despejados pelo

poder público municipal nos ater-
ros sanitários da cidade. Além
disso, os cofres públicos também
serão beneficiados com a econo-
mia significativa e esses recursos
poderão ser empregados em ou-
tros setores de necessidade pri-
mária dos cidadãos
soteropolitanos”, considerou a
parlamentar.

Dados da organização Brasil
Sustentável (Brasus) apontam
que, anualmente, são produzidos
cerca de 57 milhões de toneladas
de resíduos plásticos no Brasil.
Desse total, estima-se que quase
23 milhões de toneladas não re-
ceberam destinação adequada e,
pelo menos outros 6,5 milhões
de toneladas acabaram em rios,
córregos e terrenos baldios.

Para substituir os copos de
plástico, o projeto indica o uso de
outros materiais com maior dura-
bilidade como copos de vidro,
alumínio, plástico rígido ou os
denominados eco copos, que são
feitos de papel de fibras virgens
com baixa agressão ao meio am-
biente.

Vereadora combate uso de copos
descartáveis em repartições públicas

Iniciativa de Marcelle Moraes busca reduzir a produção
de resíduos sólidos e preservar o meio ambiente

ODia Nacional da Empre-
gada Doméstica (27 de
abril) ganha a cada ano

mais destaque na sociedade
brasileira. Na Câmara Municipal
de Salvador, a categoria será
homenageada em sessão espe-
cial, nesta segunda-feira (24), às
18h, no Plenário Cosme de Fa-
rias. A vereadora Aladilce Souza
(PCdoB), presidente da Comis-
são da Mulher do Legislativo
Municipal, requereu a atividade.

De acordo com a parlamen-
tar, “além de celebrar os direi-
tos consolidados, como a PEC
das Domésticas, promulgada
em 2013, vamos lembrar a im-
portância da valorização destas
trabalhadoras”.

Segundo a presidente da Fe-
deração Nacional das Trabalha-
doras Domésticas, Luiza Pereira,
“mesmo com toda a discrimina-
ção sofrida pela categoria é ne-
cessário salientar a importância
das trabalhadoras domésticas

para a economia do país”. Ela
ressalta que “é importante este
reconhecimento da Câmara de
Salvador e de outras cidades do
país” e informa que “o dia 27
de abril é feriado em São Luís,
no Maranhão”.

A dirigente sindical acres-
centa que a data é importante
para apontar os desafios da ca-
tegoria e da classe trabalhadora.
“Agora a luta é contra a apro-
vação das reformas da Previdên-
cia e Trabalhista. Com a alta
rotatividade e a prática de al-
guns empregadores em não re-
colher a contribuição
previdenciária, as trabalhadoras
domésticas acabam sendo uma
das mais prejudicadas com as
medidas propostas pelo Go-
verno Federal”, avalia Luiza.

Pesquisa
Uma recente pesquisa da

Secretaria do Trabalho, Em-
prego, Renda e Esporte (Setre),

do Departamento Intersindical
de Estatística e Estudos Socioe-
conômicos (Dieese) e da Funda-
ção Seade do Estado de São
Paulo indicou que o número de
trabalhadoras domésticas com
carteira assinada continua cres-
cendo, enquanto a contratação
ilegal das profissionais da área
declinou substancialmente. 

O estudo demonstrou o au-
mento do emprego doméstico
com carteira de trabalho assi-
nada, que vem acontecendo há
sete anos consecutivos, pas-
sando a responder por 47,3%
da ocupação doméstica em
2016. Essa proporção era de
45,7%, em 2015, e de 26,1%,
em 1997. Já a quantidade de
mensalistas sem registro conti-
nua em queda e, atualmente,
representa menos de 21,5%
das trabalhadoras. Entre 1997 e
2016, o número de mensalistas
sem carteira assinada reduziu
52,5%.

Câmara presta homenagem 
às trabalhadoras domésticas

Dia da categoria será celebrado em sessão especial, 
nesta segunda-feira (24), no Plenário Cosme de Farias

Vereadora Marcelle Moraes
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Os 85 anos de criação da
seção Bahia da Ordem
dos Advogados do Brasil

(OAB-BA) foram celebrados, na
noite de quarta-feira (19), no She-
raton da Bahia Hotel. O 2º vice-
presidente da Câmara Municipal
de Salvador, vereador Kiki Bispo
(PTB), representou a Casa no
evento que também contou com
a participação de Duda Sanches
(DEM) e Rogéria Santos (PRB). 

Os parlamentares, que são
também advogados, destacaram
a importância histórica da enti-
dade no fortalecimento da profis-
são e no apoio à sociedade em

lutas históricas. 
Kiki Bispo fez uma relação

entre a atuação da entidade e da
Casa Legislativa. “A OAB tem
uma aproximação com a popula-
ção. É uma porta-voz dos clamo-
res que vem da rua, está muito
atenta ao que a sociedade tem se
pautado e muitas vezes tem se
colocado ao lado do povo, de-
fendendo e salvaguardando os
nossos direitos. E neste ponto
tem uma semelhança muito
grande com a Câmara, que é o
poder que repre-
senta os cidadãos”,
afirmou o vereador.

“Essa instituição
hoje superou a fron-
teira da defesa pro-
fissional dos
advogados. Ela dia-
loga com a socie-
dade, coloca a
opinião dela sobre
os mais diversos as-
suntos do nosso co-
tidiano”, destacou o

vereador Duda Sanches.
Rogéria Santos, que é mem-

bro da Comissão do Idoso da
Ordem, afirmou que é um orgu-

lho fazer parte da OAB-
BA. “Quando a gente vê a
instituição defendendo os

princípios do Direito, os primór-
dios da constituição do Direito e
a nação, nos orgulhamos muito.
Me orgulha pertencer a uma ins-
tituição que preserva a ética e se
mantém atuante num momento
de crise no nosso país”, declarou
a vereadora.

História
O presidente da OAB-BA,

Luiz Viana Queiroz, falou em seu
discurso sobre história da enti-
dade, sua importância para a ad-
vocacia baiana e a expectativa
para o futuro. “Éramos pouquís-
simos naquela segunda-feira, 11
de abril de 1932, quando, no Ins-
tituto Histórico da Bahia, foi
eleita a primeira diretoria tendo
Dr. João Marques dos Reis como
presidente. Passadas mais de oito
décadas, somos mais de 41 mil
advogadas e advogados em todo
o estado, todos unidos pelos
ideais que inspiraram os idealiza-
dores de ontem e continuam a
inspirar os guerreiros de hoje”,
lembrou Luiz Viana Queiroz.

Com a presença dos presi-
dentes de todas as subseções
baianas, a solenidade foi mar-
cada por entrega de medalhas e
diplomas comemorativos à data.
Ainda na celebração, foi apro-
vada a proposta que prevê a cria-
ção de Procuradorias de
Prerrogativas Regionais e Adjun-
tas nas subseções baianas —
todas ligadas à Procuradoria de
Prerrogativas da OAB-BA. 

A solenidade contou com a
participação do presidente nacio-
nal da OAB, Claudio Lamachia,
de personalidades da área jurí-
dica e da sociedade baiana, de li-
deranças da advocacia e
autoridades das esferas estadual
e municipal.

Sexta, Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
21, 22, 23 e 24 de Abril de 2017
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Vereadores celebram 85 anos da OAB-BA
Kiki Bispo, Duda Sanches e Rogéria Santos destacaram importância da entidade
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Como desdobramento da
Semana Santa em Salva-
dor, o foyer do Centro

de Cultura da Câmara Munici-
pal recebe a exposição “O Gól-
gota” (também chamado de
calvário), do artista plástico
Hélio Silveira. Aberta à visitação
pública no dia 17, a mostra fica
em cartaz até o dia 28 deste
mês.

As pinturas abstratas acres-
cidas de peças tridimensionais,

como calotas de carro e cruzes,
retratam, conforme o artista, “a
via dolorosa da Paixão de
Cristo, com o nascimento, o mi-
nistério e a morte de Jesus na
cruz”.

A exposição reúne 12 qua-
dros com a técnica de pintura a
óleo sobre tela, tendo ainda o
complemento de outros mate-
riais, como plástico e papelão.
O uso da cruz marca a proposta
do artista plástico Hélio Silveira.

Vereadora diz que denúncias sobre 
obras ratificam queixas de moradores

Vvereadora Marta Rodri-
gues (PT) disse que o fato
do ministro do STF, Edson

Fachin, ter enviado ao Ministério
Público Federal na Bahia petição
reforçando a investigação de
possíveis irregularidades na re-
qualificação do bairro da Barra,
vai ao encontro das queixas dos
moradores. As reclamações
foram reforçadas durante sessão
da Câmara Itinerante, dia 27 de
março, com a Associação de Mo-
radores da Barra (Amabarra), no
Hotel Barra Mar.

De acordo com informações
divulgadas pelo STF, a Odebrecht
venceu a concorrência para reali-
zar o serviço com outros três gru-
pos. André Vital, diretor da

construtora na Bahia, disse em
sua delação premiada, conforme
a petição assinada por Fachin,
que houve "irregularidades du-
rante o processo licitatório asso-
ciado às obras de requalificação

da orla da Barra em Salvador". A
requalificação da Barra foi uma
das principais obras do prefeito
ACM Neto em sua primeira ges-
tão.

Alagamentos
Entre as queixas apontadas

por moradores, está a de que o
resultado final da ‘requalificação’
nada contemplou do projeto ori-
ginal apresentado à Amabarra.
Segundo dirigentes da entidade,
a obra foi entregue sem estar
concluída.  “O prefeito realizou
uma obra com custos em torno
de R$60 milhões, sem sequer se
aproximar do que apresentou aos
moradores no projeto original.
Hoje, o bairro enfrenta graves

alagamentos em dias de chuva,
porque não possui sistema ade-
quado de microdrenagem, por
exemplo”, afirmou Marta.

Em documento entregue aos
vereadores no dia da sessão, a
Associação informa que o pre-
feito prometeu, ainda, cabea-
mento e embutimento dos fios
elétricos, além da resolução do
problema crônico de esgota-
mento das águas pluviais que
poluem as praias da Barra.  "Mas
nada disso foi feito. Isto está
tudo em ata. A obra também
não contemplou o paisagismo
previsto no projeto original, ci-
mentou canteiros e espaços para
plantios de mudas”, concluiu a
vereadora.

Marta Rodrigues refere-se à petição do Ministro do STF, Edson Fachin, ao MPF na Bahia

Hélio Silveira expõe pinturas no 
Centro de Cultura da Câmara

Mostra “O Gólgota” retrata a Paixão de Cristão

Vereadora Marta Rodrigues

Exposição “O Gólgota”, no foyer do Centro de Cultura
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Câmara instala Comissão de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

Overeador Hilton Coelho
(PSOL) presidirá mais
uma vez a Comissão

Temporária Especial de Defesa
dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente da Câmara de Salvador.
O colegiado, segundo ele, terá
papel importante na promoção e
discussão da política municipal
para a área e cumprimento do
Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) pelos órgãos públi-
cos do Município”.

Entre outras funções, a Co-
missão opinará sobre todas as
proposições referentes à defesa
dos direitos da criança e do ado-
lescente. Além disso, deve propor

seminários, campanhas, projetos
e serviços que visem a construção
de uma cultura social que priorize
a defesa do ECA.

Fiscalização
Hilton Coelho acrescenta que

são atribuições da Comissão for-
mular políticas públicas munici-
pais que garantam os direitos
humanos de crianças, adolescen-
tes e suas famílias e contemple a
superação das desigualdades,
afirmação da diversidade com
promoção da equidade e inclu-
são social e que possibilitem a im-
plementação do previsto no ECA. 

Em conjunto com o Conselho

Tutelar e o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, a Comissão acompa-

nhará e fiscalizará o cumpri-
mento da legislação que asse-
gura a proteção integral,
tomando medidas administrati-
vas e/ou judiciais cabíveis. “Creio
que é uma ação fundamental
para que a Casa cumpra com
suas funções constitucionais",
defende Hilton Coelho.

A vereadora Rogéria Santos
(PRB) foi escolhida vice-presi-
dente do colegiado, que tem
como titulares, ainda, os verea-
dores Cezar Leite (PSDB), Ireuda
Silva (PRB), Lorena Brandão
(PSC), Luiz Carlos (PRB), Marta
Rodrigues (PT), Sidninho (PTN) e
Sílvio Humberto (PSB).

Vereador Hilton Coelho preside o colegiado temporário

Estudantes do Colégio Miró 
fazem tour histórico pela Câmara

Em aula extraclasse de
política e história, estu-
dantes do Colégio Miró

fizeram um tour pelas depen-
dências da Câmara Municipal
de Salvador, na manhã de
quinta-feira (20). A visita
guiada começou no Memorial
e terminou no Plenário Cosme
de Farias, onde ocorrem as vo-
tações e as sessões ordinárias.

Os 21 estudantes do 8º

ano do Ensino Fundamental
apreciaram o rico acervo da
Câmara, com destaque para
as pinturas em óleo sobre tela
dos vultos históricos Ana
Nery, dom Pedro II e Rui Bar-
bosa. Também apreciaram o
mobiliário secular, maquetes,
moedas e diversos achados
arqueológicos.

“Viemos ver em campo os
lugares onde ficam as estrutu-

ras de poder da nossa cidade
e como elas afetam os sotero-
politanos”, afirmou a profes-
sora de história Márcia
Gabriela.

Após o passeio no Memo-
rial, os estudantes se reuni-
ram no Plenário Cosme de
Farias e ficaram encantados
com a beleza do espaço. En-
tusiasmados, perguntaram
sobre o funcionamento da

Casa, a hierarquia da Mesa
Executiva, as funções e deve-
res das comissões e as dife-
renças dos poderes
Legislativo, Executivo e Judi-
ciário.

“Eu gostei muito da visita.
Os guias sabem muito o que
ensinam e nos ajudaram em
nossos conhecimentos de sala
de aula”, afirmou a estudante
Beatriz Torres, 14 anos.

Em visita guiada, jovens aprenderam um pouco da memória e do funcionamento da Casa

Vereador Hilton Coelho

Estudantes do Colégio Miró em visita à Câmara
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CÂMARA MUNICIPAL
20ª SESSÃO ORDINÁRIA    
1ª SESSÃO LEGISLATIVA   
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 24 DE ABRIL DE 2017 - 14h30min. 

1. EXPEDIENTE

1.1. Discussão e Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Tribuna Popular 20’ 

1 – Conselho Municipal de Alimentação Escolar (Comae) – Senhora Hércia Azevedo da Silva
– representante – assunto inerente.
2 – Senhor Antônio Carlos dos Santos – representante – assunto: “A extinção do Curso de
guia de Turismo no Colégio Estadual Governador Lomanto Júnior em contradição à demanda
do mercado e a vocação turística do Estado”.

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador) 
1 – 
2 –  
3 –  
4 –  
5 –   

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

ORDEM DO DIA
MOÇÃO Nº 31/17......Aplausos a OAB/BAHIA pela passagem dos seus 85 anos.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 32/17......Aplausos a Prefeitura Municipal de Salvador e a Secretaria Municipal de
Políticas Públicas para as Mulheres, Infância e Juventude (SPMJ) pelo lançamento da campanha
que incentiva a doação de parte do imposto de renda de Pessoas Físicas e Jurídicas para apoiar
projetos sociais realizados no Município de Salvador.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 33/17......Apoio à importância do Fórum Social Mundial (FSM) e a realização da
sua próxima edição em Salvador, em 2018.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 170/17......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial em homenagem ao Dia do Médico, em data e horário a serem agendados.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ALADILCE SOUZA

REQUERIMENTO Nº 171/17......Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a con-
vocação de Sessão Especial desta Casa em comemoração ao aniversário de 70 anos da Asso-
ciação Brasileira de Odontologia (ABO).
Discussão única – Votação
Autor: vereador LUIZ CARLOS DE SOUZA

21ª SESSÃO ORDINÁRIA                     
1ª SESSÃO LEGISLATIVA   
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 25 DE ABRIL DE 2017 - 14h30min.  

1 – EXPEDIENTE        

1.1. Discussão e Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)

1 –     
2 –   
3 –
4 –     
5 –     

2 – REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 19 de abril de 2017. 

PROJETO DE LEI Nº 224/17

Institui o dia 12 de maio, Dia Municipal da Conscientização sobre a Fibromialgia, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído no Calendário de Eventos da Cidade de Salvador o Dia Municipal da
Conscientização sobre a Fibromialgia, a ser realizado, anualmente, no dia 12 de maio. 
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES
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JUSTIFICATIVA

O dia 12 de maio é celebrado mundialmente como “Mundial Sobre a Conscientização da Fi-
bromialgia”. A Fibromialgia é uma das doenças reumatológicas mais frequentes. É caracteri-
zada por dor muscular generalizada no corpo acompanhada de sintomas de fadiga, e
alterações de sono, memória e humor.
Os sintomas podem começar após um trauma físico, uma cirurgia, uma infecção ou uma ten-
são psicológica significativa. Em outros casos, os sintomas se acumulam gradualmente ao
longo do tempo sem que se consiga determinar os fatos geradores. As mulheres são cerca de
10 vezes mais propensas a desenvolver a Fibromialgia do que os homens. Manifesta-se em
qualquer idade, mas inicia principalmente entre os 25 e os 50 anos.
Muitas pessoas que têm Fibromialgia também podem apresentar dores de cabeça tensionais,
disfunção da articulação temporomandibular, síndrome do intestino irritável, ansiedade e de-
pressão.
Embora não haja cura para a Fibromialgia, uma variedade de medicamentos e outros tipos de
tratamentos podem ajudar a controlar os sintomas.
Até agora as pesquisas não conseguiram determinar a causa da Fibromialgia, mas provavel-
mente envolve uma variedade de fatores trabalhando juntos.
Possivelmente existem causas genéticas, uma vez que casos de Fibromialgia tendem a ocorrer
em família. Podem haver certas mutações genéticas que tornariam o portador mais suscetível
a desenvolver o transtorno. Entretanto, até agora não foi descoberto o gene causador da
doença.
Uma vez que muitos dos sinais e sintomas da Fibromialgia são semelhantes a várias outras
doenças, é muito comum que os pacientes passem por vários médicos antes de terem o seu
diagnóstico confirmado.
Em alguns casos, o paciente pode ser encaminhado a um reumatologista.
Uma vez que não existem testes específicos para a Fibromialgia, o diagnóstico é essencialmente
clínico. Os exames laboratoriais e radiológicos são utilizados para avaliar as condições gerais
dos pacientes e para afastar outras doenças causadoras de dor.
A história clínica e o exame físico cuidadoso são fundamentais para se fechar o diagnóstico.
O diagnóstico realiza-se através de pressão com os dedos em 18 pontos específicos do corpo.
O critério de resposta dolorosa, em pelo menos 11 desses 18 pontos, é recomendado como
proposta de classificação, mas não deve ser considerado como essencial para o diagnóstico.
Além disso, um diagnóstico de Fibromialgia pode ser sugerido se uma pessoa teve dor gene-
ralizada por mais de três meses - sem condição médica subjacente que poderia causar a dor.
A depressão, outro sintoma comum, está presente em 50% dos pacientes com fibromialgia.
Por muito tempo pensou-se que a fibromialgia era uma “depressão mascarada”. Hoje, sabe-
se que a dor da fibromialgia é real e não se deve pensar que o paciente está “somatizando”,
isto é, manifestando um problema psicológico através da dor. Por outro lado, não se pode
deixar a depressão de lado ao avaliar um paciente com fibromialgia. A depressão, por si só,
piora o sono, aumenta a fadiga, diminui a disposição para o exercício e aumenta a sensibilidade
do corpo. 
Uma vez que não existe um tratamento específico para a Fibromialgia, a ênfase está em mi-
nimizar os sintomas e melhorar a saúde geral.
O tratamento tem como objetivo o alívio da dor, a melhora da qualidade do sono, a manu-
tenção ou restabelecimento do equilíbrio emocional, a melhora do condicionamento físico e
da fadiga e o tratamento específico de desordens associadas.
Dados da Associação Brasileira de Pacientes Fibromialgicos (ABRAFIBRO), estimam que hajam
no Brasil mais de 4 milhões de pacientes Como a doença não causa deformidades ou sinais
inflamatórios evidentes como calor ou edema, amigos e familiares “dizem que os pacientes
não têm nada e estão inventando”. A situação complica-se, pois são atendidas por muitos
médicos, que, mal informados, não identificam a doença e dizem que o problema é “somente
psicológico”. Apesar de não podermos dizer que fibromialgia tenha cura, sabemos que, da
mesma forma que ocorre com outras doenças crônicas, é possível controlá-la. O diagnóstico
é sempre clínico. 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 196, conferiu ao Poder Público o dever de ga-
rantir, a todos, o direito à saúde, mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.
Além disso, o artigo 6º, inciso I, “d”, da Lei 8.080/90, impõe ao Estado a responsabilidade de
executar ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica
A portaria 1083\2012 do Ministério da Saúde institui o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêu-
ticas Dor Crônica, dando ao paciente com dor crônica, incluindo os Fibroialgicos, pleno direito
a tratamento digno, oferecido por estados e municípios. A instituição do 12 de maio, fortalece
a reivindicação perante os órgãos competentes, e a efetivação desta Lei Federal. Desde 2008,
a Fibromialgia dentro do CID 10, passou a receber uma codificação própria - CID 10 - M79.7
Diante do exposto, esperamos contar com o apoio de meus nobres pares na aprovação desse
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES

PROJETO DE LEI Nº 225/17

Cria o programa “Espaço Domingo”, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o programa “Espaço Domingo”, consistente na criação de espaços públicos
destinados à integração da família com a sociedade, promoção do lazer e da prática de es-
portes. 
Art. 2º O programa “Espaço Domingo” será efetivado através do fechamento, aos domingos,
de vias públicas em pontos específicos da Cidade, com o fim de conferir acesso amplo à po-
pulação para a prática de atividades esportivas, de lazer, cultura, entretenimento e comércio. 
§ 1º. O fechamento das vias públicas deverá ser realizado com cavaletes, cones e/ou sinaliza-
dores equivalentes nos quais constará ostensivamente a expressão “Espaço Domingo” e o ho-
rário de funcionamento do programa.
§ 2º. Para os fins desta Lei, incumbe à Transalvador o fechamento das vias públicas e a Guarda

Municipal a manutenção da segurança nos locais de funcionamento do programa.
§ 3º. O Poder Executivo Municipal poderá providenciar banheiros públicos para uso da popu-
lação em geral.
§ 4º. O fechamento das vias participantes deste Programa será divulgado com antecedência. 
Art. 3º O Poder Executivo Municipal poderá buscar parcerias com a iniciativa privada com o
fim de providenciar a instalação de estandes, monitores esportivos, relacionados ao funciona-
mento do programa. 
Art. 4º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei em até 90 (noventa) dias a
contar da data de sua publicação.
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

Cuida-se de Projeto de Lei que versa sobre a instituição do Programa “Espaço Domingo”, cujo
objetivo é o de propiciar à sociedade espaços públicos de acesso comum destinados à prática
de atividades esportivas, de lazer, cultura, etc.
O programa se efetivará através do fechamento parcial de ruas da Cidade aos domingos, em
horário a ser definido. 
O Programa poderá ser instalado em vias como a Avenida Professor Magalhães, Avenida An-
tônio Carlos Magalhães, Avenida Afrânio Peixoto (Suburbana), Av. Oceânica, entre outras,
não havendo prejuízo ao tráfego de veículos, já que apenas uma das faixas será fechada (con-
centrando o tráfego de ambos os sentidos na faixa oposta) e que o fechamento somente ocor-
rerá aos domingos. Ademais, não haverá despesa ao erário, pois o fechamento de ruas é
virtualmente gratuito, incumbindo ao Poder Público apenas a garantia da segurança e ade-
quação do espaço público. 
A iniciativa tende a promover um saudável programa familiar, para a população do local, que
poderá desfrutar desses novos espaços públicos com a prática de atividades esportivas, tais
como caminhadas, passeios de bicicleta, skates, patins, etc; além da possibilidade quase infinita
da promoção de eventos culturais de iniciativa pública ou privada. 
Diante do exposto, esperamos contar com o apoio de meus nobres pares na aprovação desse
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES

PROJETO DE LEI Nº 226/17

Dispõe sobre a instituição do “Mês Municipal de Combate ao Suicídio”, e dá outras providên-
cias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - A Prefeitura Municipal de Salvador poderá instituir o “Mês Municipal de combate ao
Suicídio” com a finalidade de conscientizar, alertar, tratar e prevenir a prática e ressaltar a va-
lorização da vida dos cidadãos soteropolitanos.
§1º – Este “Mês Municipal de combate ao Suicídio” poderá ser instituído no mês de setembro
devido o dia 10 de setembro ser o Dia Mundial de Combate ao Suicídio.
§2º – Poderá ser realizada campanha de conscientização, tratamento, prevenção e valorização
da vida dentro das redes de ensino municipal pública e privada.
Art. 2º - A Prefeitura Municipal de Salvador poderá regulamentar a presente Lei, no que cou-
ber.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

JUSTIFICATIVA

O suicídio é “um comportamento extremamente autodestrutivo, motivado pelo estado psico-
lógico do indivíduo, suas crenças e normas sociais, caracterizado pela resolução psicótica bas-
tante má de escolher morrer, solução encontrada para escapar de uma insuportável dor
psicológica, uma vez que se encontra sem coragem para enfrentar os desafios da vida (Kalina
& Kovadloff, 1983, Schneidman citado por Sperb & Werlang, 2002; Fensterseifer & Werlang,
2003; Dahlke, 2009; Schneidman; Kral citados por Teixeira, 2010).” 
A prática do suicídio, principalmente entre os jovens, tem sido uma questão de preocupação
nacional. No país, estima-se que 25 pessoas se matam por dia, tornando o Brasil o 11º colo-
cado no ranking mundial de suicídios, de acordo com a Organização Mundial da Saúde. E
dessas 25 pessoas, duas são crianças e adolescentes de até 19 anos”.  
De acordo com um membro da Associação Brasileira de Psiquiatria, crescem as internações
por tentativa de suicídio de adolescentes entre 13 e 14 anos. E a cada ano, 102 adolescentes
entre 10 e 14 anos cometem suicídio no Brasil. 
O suicídio avança silenciosamente e o índice perde apenas para homicídios e acidentes de
trânsito entre as mortes por fatores externos (o que se exclui doenças). A morte por suicídio
é mais frequente que por HIV, por todo o mundo, entre a faixa etária juvenil. 
A Organização Mundial de Saúde aprovou o conceito que “a saúde é um estado de completo
bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfermidade”.  
A nossa Carta Magna, no artigo 196, descreve que “A saúde é direito de todos e dever do Es-
tado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a pro-
moção, proteção e recuperação”. Assim sendo, o suicídio é uma das maiores causas de morte
no Brasil, é questão de saúde pública e como legisladora, é minha função visar à redução deste
mal social através da minha competência.
O dia 10 de setembro é o “Dia Mundial de Combate ao Suicídio” e desde 2014, o Brasil ado-
tou uma campanha no mês de setembro, intitulada “Setembro Amarelo”, sendo uma cam-
panha de conscientização sobre a prevenção do suicídio, com o objetivo direto de alertar a
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população brasileira a respeito da realidade do suicídio no país e no mundo e suas formas de
prevenção. Esta campanha ocorre por meio de identificação de locais públicos e particulares
com a cor amarela e ampla divulgação de informações;  
Destarte, é indispensável à instituição do “Mês Municipal de combate ao Suicídio” com a fi-
nalidade de conscientizar, tratar e prevenir a prática e ressaltar a valorização da vida dos cida-
dãos soteropolitanos.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 34/17

Concede a Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao engenheiro Marco Antônio Amigo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao engenheiro Marco An-
tônio Amigo.
Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título em
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.
Art. 3º As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de verba própria do Or-
çamento vigente.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

Marco Antônio Amigo nasceu em 23 de agosto de 1957 no Bairro de Laranjeiras, no Rio de
Janeiro. 
Começou seus estudos em escola pública, Escola Estados Unidos, no bairro do Catumbi.
Entrou na Universidade Federal Fluminense, em Niterói, no cursou de Engenharia Mecânica,
em 1976, concluindo em 1980 sem nunca ter sido reprovado em nenhuma disciplina.
Devido ao seu excelente desempenho, foi convidado para o Mestrado em Mecânica de Sólidos
da PUC-RJ. Desistiu para tentar concurso para Petrobras, onde obteve sucesso e o rumo de
sua vida se voltou para Salvador - Bahia.
Em 1980, passou no concurso da Petrobras, concorrendo com milhares de Engenheiros do
Brasil e da América Latina, quando veio para Salvador realizar o Curso de Engenharia de Pe-
tróleo da Petrobras durante 2 anos, concluindo em 1982.
Em 1983, após conclusão do Curso, iniciou sua carreira de Engenheiro de Petróleo, onde atuou
em diversas áreas nos Campos petrolíferos do Estado, trabalhando embarcado em regime de
turno e residindo sempre em Salvador
Foi Professor da Universidade Corporativa da Petrobras para formação de novos Engenheiros
de Petróleo. Entrou para o Sistema CONFEA/CREA em 1988, como Conselheiro da Câmara
Especializada em Engenharia Industrial. 
Em 1995 foi Professor do 1o. Curso de Especialização em Engenharia de Petróleo (CEEPETRO)
da UFBA em Convênio com a ANP e a Universidade Corporativa da Petrobras. Em 1996 e 1997
coordenou as câmaras especializadas de engenharia industrial do Crea-BA
Em 1998 e 1999 foi conselheiro nacional do Crea-Ba no Confea. Entre 2000 e 2005 presidiu
o Crea-Ba, onde adquiriu terrenos e construir novas inspetorias próprias no interior do Estado.
Entre 2006 e 2008 foi diretor executivo da Mutua em Brasília. Entre 2012 e 2014 presidiu no-
vamente o Crea-Ba, onde ampliou a participação sócio-política do CREA-BA com a aproxima-
ção da Câmara de Vereadores de Salvador, Assembleia Legislativa da Bahia, Congresso
Nacional e Executivos do Estado, da Capital e de Municípios do Interior.
Em 2015, foi reeleito e continua na gestão para dar continuidade as ações iniciadas. Seu man-
dato se encerra em janeiro.
Por tais fundamentos é que propomos o presente Projeto de Resolução, esperamos contar
com o apoio dos demais vereadores.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 35/17

Concede a Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao desembargador José Edivaldo Rocha
Rotondano.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao desembargador José Edi-
valdo Rocha Rotondano.
Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título em
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.
Art. 3º As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de verba própria do Or-
çamento vigente.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

Natural de Santa Inês (BA) e filho de José Pereira Rotondano e Lindaura Rocha Rotondano, o
desembargador José Edivaldo Rocha Rotondano formou-se pela Faculdade de Direito de Ilhéus,
em 1983 e foi aprovado no concurso para o Ministério Público no ano seguinte, onde ficou

por 27 anos, passando pelas comarcas de Casa Nova, São Francisco do Conde, Vitória da Con-
quista e Camaçari. Foi procurador de Justiça do Estado, atuando nas áreas Criminal e Cível,
tendo se destacado por apresentar os projetos Família legal e Paternidade Responsável. 
Obteve, em razão dos trabalhos prestados, título de cidadão em todas as comarcas que passou.
Foi empossado no cargo de desembargador do Tribunal de Justiça da Bahia no dia 20 de abril
de 2013, pelo Quinto Constitucional. Na Corte Eleitoral baiana atua desde 21 de março de
2016, quando também passou a ocupar a vice-presidência do Eleitoral. Desde janeiro deste
ano, após o encerramento do biênio do desembargador Mário Alberto Simões Hirs, exercia
interinamente o cargo de presidente do TRE-BA.
Por tais fundamentos é que propomos o presente Projeto de Resolução, esperamos contar
com o apoio dos demais vereadores.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 36/17  

Dá nova redação a dispositivo do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador – apro-
vado pela Resolução nº 910, de 16 de maio de 1991, e alterado pelas Resoluções n.s:
1.062/1992; 1.145/1994; 1.148/1994; 1.168/1995; 1.192/1995; 1.201/1996; 1.202/1995;
1.251/1996; 1.300/1996; 1.301/1996; 1.313/1997; 1.319/1997; 1.327/1997; 1.335/1997;
1.370/1998; 1.383/1998; 1.395/1998; 1.426/1999; 1.430/2000; 1.432/2000; 1.447/2001;
1.448/2001; 1.520/2003; 1.557/2005; 1.560/2005; 1.561/2005; 1.593/2005; 1.630/2006;
1.631/2006; 1.651/2006; 1.678/2006; 1.701/2007; 1.963/2009; 1.990/2010; 1.991/2010;
2.288/2013; 2.325/2013; 2.327/2013; 2.338/2013; 2.456/2015; 2.457/2015; 2.458/2015;
2.459/2015; 2.460/2015.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art.1º - O Artigo 206 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 206. Em cada Legislatura, o vereador somente poderá figurar por 06 (seis) vezes como
autor de Projeto de concessão de honrarias, previstas no art. 203 deste Regimento, não po-
dendo ultrapassar 03 (três) vezes por Sessão Legislativa”. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES
ALADILCE SOUZA
ALEXANDRE ALELUIA
ALFREDO MANGUEIRA
BECA
CEZAR LEITE
DUDA SANCHES
ISNARD ARAÚJO
JOSÉ TRINDADE
LUIZ CARLOS SUÍCA
MARTA RODRIGUES
MOISÉS ROCHA
ORLANDO PALHINHA
PAULO MAGALHÃES JÚNIOR
VADO MALASSOMBRADO

JUSTIFICATIVA

A proposta ora apresentada busca adequar dispositivos do Regimento Interno desta Casa à
necessidade de o vereador poder, na metade do seu mandato, apresentar a metade de hon-
rarias previstas, numa eventual necessidade de licenciamento do vereador para concorrer a
outro cargo eletivo.
Assim, considerando a relevância da presente Proposta, peço o apoio dos nobres pares para
sua aprovação

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES
ALADILCE SOUZA
ALEXANDRE ALELUIA
ALFREDO MANGUEIRA
BECA
CEZAR LEITE
DUDA SANCHES
ISNARD ARAÚJO
JOSÉ TRINDADE
LUIZ CARLOS SUÍCA
MARTA RODRIGUES
MOISÉS ROCHA
ORLANDO PALHINHA
PAULO MAGALHÃES JÚNIOR
VADO MALASSOMBRADO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 349/17

Considerando a importância da geração de ideias inovadoras para propiciar o desenvolvimento
da economia local nos diversos espaços urbanos da capital baiana, fomentando o turismo e a
geração de emprego e renda, além de fornecer à população soteropolitana novas opções de
lazer e entretenimento;
Considerando que seria de grande importância que a Prefeitura Municipal de Salvador reali-
zasse um estudo de viabilidade para a implantação do Projeto “Salvador 24 horas”, com a fi-
nalidade de utilizar partes das vias públicas de Salvador para a realização de atividades culturais,
de lazer, gastronomia, esportivas e abertura de comércio para além do horário normal de fun-
cionamento, das 22h às 5h, com a finalidade de promover o turismo, gerando emprego e
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renda para os munícipes;
Considerando que o Projeto “Salvador 24 horas” poderá consistir na escolha, pelo Poder Pú-
blico Municipal, de trechos de vias públicas, praças ou largos, de uma ou mais ruas, nas quais
poderá ser permitida a realização de uma ou mais das atividades, de diversos segmentos, inin-
terruptamente, inclusive aos domingos e feriados, além do horário normal de funcionamento,
ou seja, das 22h às 5h, desde que as edificações em torno da via sejam predominantemente
comerciais;
Considerando que poderão ser desenvolvidas nesses espaços, atividades de diversos segmen-
tos, tais como: comércio, serviços, gastronomia, esporte, lazer e recreação, culturais, de en-
tretenimento, dentre outras;
Considerando que o funcionamento das atividades do Projeto “Salvador 24 horas” deverá se
subordinar ao disposto nas legislações federal, estadual e municipal pertinentes, em especial
à legislação trabalhista, meio ambiente e de sons e ruídos urbanos;
Considerando que o funcionamento das atividades do Projeto “Salvador 24 horas” poderá se
limitar a dia (s), mês (es) e/ou temporadas específicas a serem definidas pelos gestores do Pro-
jeto;
Considerando que durante a realização das atividades, tais como: esporte, lazer e recreação
e culturais, não poderá ser permitido o trânsito de veículos no local, exceto daqueles perten-
centes aos moradores dos lotes vizinhos à área delimitada para a realização das atividades no
período de duração do mesmo, desde que comprovada a residência ou comércio naquele
local;
Considerando que para garantir o acesso da população às ruas e/ou aos trechos delimitados,
poderão ser disponibilizadas linhas de ônibus especiais com intervalos regulares e frequentes,
nas proximidades das ruas do Projeto “Salvador 24 horas”;
Considerando que todos os trechos ou ruas poderão ser protegidos diuturnamente por inte-
grantes da Guarda Municipal, como forma de resguardar a segurança dos cidadãos e o de-
senvolvimento das atividades ali desenvolvidas; 
Considerando que o Projeto poderá ser ativado ou desativado a qualquer tempo, no todo ou
em parte, bem como, atendendo ao interesse do Poder Público ou a pedido dos moradores e
comerciantes do trecho da via pública onde se pretende instalar as atividades;
Considerando que a Prefeitura por meio das Secretarias competentes poderá estabelecer os
critérios de escolha para os trechos e/ou ruas que poderão receber o Projeto, bem como definir
as regras para a sua completa estruturação, execução, controle e fiscalização;
Considerando que poderá ser constituído, por iniciativa dos munícipes, de forma não obriga-
tória, um Comitê a ser denominado de “Comitê Salvador 24 horas”, de caráter voluntário,
podendo ser composto por dois ou mais moradores, usuários e/ou comerciantes do trecho da
via onde ocorrerão as atividades, com o intuito de propiciar a participação da sociedade na
gestão das atividades propostas;
Por todo o exposto, com o intuito de fomentar alternativas para a geração de emprego e
renda.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, por meio da Secretaria de Cultura e Turismo e da Empresa Salvador Turismo, que
realize estudo de viabilidade para a criação do Projeto “Salvador 24 horas”, com a finalidade
de utilizar vias ou trechos de vias públicas da Capital, ininterruptamente, com o intuito de fo-
mentar o turismo, a geração de emprego e renda para o Município de Salvador.  

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 350/17

Considerando que a meta da Prefeitura Municipal de Salvador é estabelecer mais de 350 qui-
lômetros de ciclovias, ciclorotas e ciclofaixas e que o Município vem recebendo sinalizações e
espaços próprios para ciclistas em diversos locais.
Considerando que a ciclovia é um espaço separado para fluxo de bicicletas, como as vias de
orla marítima, e é indicada para avenidas e vias expressas por proteger o ciclista do tráfego. A
ciclofaixa é quando há apenas uma faixa pintada no chão, sem separação de qualquer tipo.
As ciclorotas são vias em que carros e bicicletas trafegam juntos, com sinalização horizontal e
vertical que informe com clareza a existência de ciclistas nos locais, para alertar os motoristas
e preservar os ciclistas.
Considerando que, segundo a Transalvador, está fase de planejamento a implementação de
uma ciclofaixa na Avenida Magalhães Neto, para ser utilizada como ciclofaixa de treinamento
para atletas de diferentes modalidades de ciclismo, espaço disponível que estaria disponível
entre 4h e 6h, diariamente, exceto feriados e vésperas de feriados.
Considerando que o Ciclismo é uma modalidade das mais antigas, subdividida em modalidades
e categorias distintas (bicicross, mountain bike, estrada e velódromo).
Considerando a necessidade de os Atletas de ciclismo terem espaço exclusivo para treino tendo
em vista que a velocidade atingida por uma bicicleta de competição chega a 60 Km/h, podendo
ultrapassar essa velocidade 
Considerando que a criação de espaço exclusivo para o treinamento de atletas de ciclismo de
competição dará segurança aos atletas.
Considerando que o Projeto Esporte em Trânsito tem como objetivos criar áreas de treino e
lazer, o isolamento de pista por meio de cones, a diminuição da velocidade e instalação de ra-
dares nas áreas, campanhas e palestras educativas, sinalização vertical e horizontal e cons-
cientizar os motoristas da relação carro X bicicleta, incentivando o uso da bicicleta como meio
de transporte.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a implantação do “Projeto Esporte em Trânsito”, no Município de Salvador.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 351/17

Considerando que o programa “Pedalando e gerando energia limpa”, que tem por objetivo
a instalação de bicicletas ergométricas geradoras de energia em todas as praças do Municí-
pio;
Considerando que a energia gerada pelo uso de bicicletas ergométricas nas praças deverá ser
armazenada em baterias que permitam o aproveitamento da energia para fins de iluminação
das próprias praças e logradouros do seu entorno, além de outras finalidades úteis aos usuá-
rios, que venham a ser definidas pelo Poder Público. 
Considerando que o Poder Executivo poderá firmar convênios ou termos de parceria com uni-
versidades e empresas, públicas e privadas, para o desenvolvimento e produção de bicicletas
que atendam aos objetivos do programa.
Considerando que o Poder Executivo poderá aceitar doações de bicicletas que atendam aos
objetivos do programa, com base em convênios e termos de parcerias não onerosos, facul-
tando-se às instituições doadoras ou apoiadoras do Projeto a divulgação
Considerando que o uso dessas bicicletas, além de promover a saúde dos seus usuários, poderá
colaborar com o meio ambiente, por ser fonte de energia limpa, e ajudar na iluminação pública
de praças e ruas do seu entorno. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a criação do programa “Pedalando e gerando energia limpa”, no Município de
Salvador.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 352/17

Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil dispõe que a educação é
direito de todos e dever do Estado (art. 205, alínea “a”);
Considerando que o diploma normativo que estabelece as diretrizes e bases da educação na-
cional, Lei nº. 9.394 de 20 de dezembro de 1996 autoriza o Município atuar em outros níveis
de ensino, além da educação infantil em creches e pré-escolas e ensino fundamental, am-
pliando, dessa forma, a política educacional municipal ao adotar o ensino médio; 
Considerando que cursos profissionalizantes têm ganhado destaque no mercado de trabalho,
oportunizando a geração de emprego e renda e, consequente fomento à economia local; 
Considerando que no Município de Salvador a oferta de cursos profissionalizantes ofertados
gratuitamente aos jovens e adolescentes é insuficiente.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a criação da Escola Técnica de Gestão Municipal que ofertará os cursos Técnico
em Gestão Administrativa, Técnico em Gestão Ambiental e Sanitária, Técnico em Gestão de
Edificação, Técnico em Gestão de T.I. e Digital, Técnico em Gestão Elétrica e Técnico em Gestão
Hidráulica.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
BALBINO CARVALHO - SABÁ

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 353/17

Considerando que:
a)  os miomas são tumores musculares benignos do útero, surgem e crescem no miométrio
(parede uterina), provavelmente em decorrência de alterações em células musculares do útero
com predisposição genética para formarem tumores musculares;
b) é muito grande o número de mulheres que apresentam miomas;
c) muitas só ficam sabendo disso ocasionalmente, quando o médico levanta seu histórico e
realiza o exame ginecológico ou solicita um ultrassom; 
d) mulheres com miomatose assintomática não necessitam de tratamento, apenas do acom-
panhamento e exame ginecológico de rotina, exceto aquelas com miomas muito volumosos
ou que provoquem compressão ureteral; 
e) o tratamento das pacientes com miomas sintomáticos deve ser individualizado, levando-se
em consideração a idade da paciente (proximidade da menopausa), o desejo de gestação, os
sintomas provocados, o tamanho e a localização dos miomas;
f) como a grande maioria das pacientes com miomatose torna-se assintomática após a meno-
pausa, o tratamento com medicamentos pode tornar os sintomas aceitáveis até a chegada da
menopausa, evitando-se os riscos associados aos tratamentos cirúrgicos.
g) quando o tratamento medicamentoso for ineficaz o mioma torna-se volumoso, causando
a compressão do órgão, necessitando de encaminhamento cirúrgico imediato.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a instituição do Programa de Orientação e Tratamento do Mioma no Município
de Salvador.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
VADO MALASSOMBRADO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 354/17

Conforme o artigo 225 da Constituição Federal, o Poder Público é diretamente responsável
pela promoção de ações administrativas que assegurem vida saudável e digna aos animais,
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sobretudo àqueles que vivem nas ruas ou sob a guarda de pessoas em situação de vulnerabi-
lidade social e econômica.
Em Salvador, assim como em boa parte das metrópoles brasileiras, a ausência de investimentos
e de políticas públicas consistentes, ao longo dos anos, resultou no crescimento descontrolado
da população de cães e gatos. São milhares de seres sencientes convivendo, cotidianamente,
com o abandono, privações de liberdade e de alimento, atropelamentos, envenenamentos e
outras atrocidades.
Como a maioria das cidades brasileiras não possui serviço público de atendimento clínico e ci-
rúrgico destinado aos animais, guardiões e pessoas sensíveis, em toda parte, propiciam cuida-
dos veterinários a cães e gatos desassistidos, arcando com custos que fogem à sua capacidade
orçamentária, cumprindo o papel que deve ser desempenhado pelo Poder Público.
É cediço que a reprodução sem controle, somada à ausência de assistência médico-veterinária
pública nas cidades, provoca sérios danos à qualidade de vida dos animais e risco de agravos
à saúde humana e ao equilíbrio do meio ambiente. 
No cenário aqui apresentado, os Hospitais Veterinários mantidos pelas Universidades Federais
representam uma saída, pois, em alguns casos, oferecem serviços de consulta, cirurgia, exames
laboratoriais, medicação e internamento, cobrando valor mais baixo do que as clínicas e hos-
pitais particulares.
Mas essa não é a regra e, mesmo existindo o atendimento a um custo menor, muitos seres in-
defesos padecem à margem da necessária assistência, o que, é oportuno notar, se configura
como manifesto desrespeito ao disposto na Lei Federal nº 9.605/1998, que assegura a prote-
ção da fauna e proíbe práticas que submetam os animais à crueldade.
Diante dos elementos supramencionados, é imprescindível fortalecer e implementar políticas
públicas que assegurem maior proteção à dignidade e à saúde dos animais. Indubitavelmente,
representará impacto positivo a ação do Governo Federal no sentido de instituir programa,
com o aporte sistemático de recursos financeiros específicos, em consonância com o art. 207
da Constituição, possibilitando que os Hospitais Veterinários das Universidades Federais deixem
de cobrar pelos serviços que executam.
Cabe ressaltar que a finalidade precípua desses estabelecimentos é promover a formação do
seu corpo discente, dando suporte às atividades de ensino, pesquisa e extensão. É, então, sen-
sato propor que investimentos sejam alocados de maneira contínua, viabilizando o emprego
da estrutura existente nos referidos hospitais, com profissionais e atendimento qualificados,
para assistir, gratuitamente, animais que vivem nas ruas ou sob a guarda de pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade social e econômica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao presidente da República, que autorize o aporte de recursos financeiros necessários à im-
plementação da gratuidade dos serviços executados nos Hospitais Veterinários das Universi-
dades Federais.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
ANA RITA TAVARES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 355/17

O transporte é um direito social, de acordo com o art. 6º da Constituição Federal. O entendi-
mento inscrito na Carta Magna pressupõe a implantação de políticas públicas que garantam
o exercício do direito em condições de igualdade, ou seja, a instituição de mecanismos que
proporcionem não apenas a existência do serviço, mas que o acesso a ele seja possível para
todos os cidadãos.
Partindo do pressuposto de que existem profundas diferenças sociais e econômicas entre a
população de Salvador, e que o custo do transporte coletivo inviabiliza deslocamentos diários
de contingente expressivo de pessoas, assegurar o direito ao transporte significa necessaria-
mente implantar programas de gratuidade, geral ou para grupos específicos, e de baratea-
mento de tarifas.
No Brasil, segundo estudo realizado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA),
em 2013, 35% da população das metrópoles não têm dinheiro para pegar ônibus regular-
mente. Embora não existam dados seguros, é plausível supor que, em Salvador, também é
elevado o número de pessoas com dificuldade para arcar com a tarifa do transporte coletivo. 
Uma das razões está no fato de que, na capital, o desemprego em fevereiro deste ano, se-
gundo pesquisa do DIEESE, alcançou 24,7% da população economicamente ativa, a despeito
dos esforços da atual administração pública municipal para superar déficit histórico de políticas
de estímulo à geração de emprego e renda, atração de negócios e qualificação profissional.
Cabe ponderar que, em um cenário no qual famílias estão à margem do mercado de trabalho,
sofrendo as mazelas socioeconômicas decorrentes do desemprego, muitas pessoas estão ex-
cluídas do processo educativo porque não podem arcar com as tarifas do transporte urbano. 
Importa assinalar que, em Salvador, conforme a Lei Municipal nº 5.699/2010, os estudantes
dos estabelecimentos de ensino fundamental, médio e superior têm direito a pagar 50% do
valor da tarifa cobrada no transporte coletivo. 
A exclusão dos alunos matriculados em cursos de Educação Profissional e Tecnológica (moda-
lidade de ensino prevista no art. 39 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB)
do rol daqueles beneficiados com a meia passagem estudantil, fundamentalmente, é arbitrária,
injusta e tem prejudicado milhares de jovens em situação de vulnerabilidade social e econô-
mica. 
Visando à promoção da inclusão social e econômica, o respeito ao direito ao transporte, ga-
rantido pela Constituição Federal, é imprescindível adotar ações institucionais de incentivo e
amparo aos estudantes que encontram nos cursos de Educação Profissional e Tecnológica o
caminho para se qualificar e se inserir no mundo do trabalho.  
Sugiro, então, por meio do presente Projeto, que a Prefeitura adote as medidas necessárias à
inclusão dos alunos matriculados nos cursos de Educação Profissional e Tecnológica entre os
beneficiários da meia passagem estudantil, no sistema de transporte coletivo municipal.
Estou convicta, com base nos elementos supramencionados, de que a concessão do benefício
vai representar mais um passo importante da atual administração pública municipal, para pro-
mover uma Cidade mais justa, com oportunidades iguais para todos os cidadãos.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que adote medidas necessárias à inclusão dos alunos matriculados nos cursos de
Educação Profissional e Tecnológica entre os beneficiários da meia passagem estudantil, no
sistema de transporte coletivo municipal.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
ANA RITA TAVARES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 356/17

Considerando que os casos de violência entre torcidas organizadas de futebol têm aumentado
consideravelmente em nosso Município.
Considerando que as partidas que envolvem o Esporte Clube Bahia e o Esporte Clube Vitória
atraem um grande contingente de público.
Considerando que, assim que como já ocorre em outros municípios, o Ministério Público pode
solicitar a adoção de torcida única para essas partidas.
Considerando que durante o Carnaval foi adotado o sistema de revista de foliões através dos
portais de acesso ao perímetro dos circuitos dos trios/camarotes, e que esta ação contribuiu
significativamente para a diminuição da violência na festa.
Considerando que boa parte dos casos de agressão física, embate entre torcidas organizadas
e até homicídios, nos dias dos “clássicos”, acontecem fora do estádio.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, que realize estudo de viabilidade, através da Polícia Militar da Bahia, para im-
plantação de portais de revista nas redondezas dos estádios de futebol, nos dias do “clássico
BAVI” ou em partidas que envolvam mais de 25 mil torcedores, e que estes funcionem pelo
menos 4 horas antes e 4 horas depois de finalizadas as partidas.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 357/17

Considerando que o suicídio é “um comportamento extremamente autodestrutivo, motivado
pelo estado psicológico do indivíduo, suas crenças e normas sociais, caracterizado pela reso-
lução psicótica bastante má de escolher morrer, solução encontrada para escapar de uma in-
suportável dor psicológica, uma vez que se encontra sem coragem para enfrentar os desafios
da vida (Kalina & Kovadloff, 1983, Schneidman citado por Sperb & Werlang, 2002; Fenster-
seifer & Werlang, 2003; Dahlke, 2009; Schneidman; Kral citados por Teixeira, 2010).”; 
Considerando que a prática do suicídio, principalmente entre os jovens, tem sido uma questão
de preocupação nacional. No país, estima-se que 25 pessoas se matam por dia, tornando o
Brasil o 11º colocado no ranking mundial de suicídios, de acordo com a Organização Mundial
da Saúde. E dessas 25, duas são crianças e adolescentes de até 19 anos”; 
Considerando que um membro da Associação Brasileira de Psiquiatria, alegou que crescem as
internações por tentativa de suicídio de adolescentes entre 13 e 14 anos. E a cada ano, 102
adolescentes entre 10 e 14 anos cometem suicídio no Brasil; 
Considerando que o suicídio avança silenciosamente e o índice perde apenas para homicídios
e acidentes de trânsito entre as mortes por fatores externos (o que se exclui doenças). A morte
por suicídio é mais frequente que por HIV, por todo o mundo, entre a faixa etária juvenil; 
Considerando que Organização Mundial de Saúde aprovou o conceito que “a saúde é um es-
tado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou en-
fermidade”;  
Considerando que a cada 100 mil habitantes no Brasil, o índice de suicídios na faixa dos 15 a
29 anos é de 6,9 casos; 
Considerando que a nossa Carta Magna, no artigo 196, descreve que “A saúde é direito de
todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à re-
dução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para a promoção, proteção e recuperação”. Sendo assim, haja vista que o suicídio
uma das maiores causas de morte no Brasil, tal realidade é questão de saúde pública e como
legisladora, é nossa função propor aos entes públicos a redução deste mal social;
Considerando que o dia 10 de setembro é o “Dia Mundial de Combate ao Suicídio” e desde
2014, o Brasil adotou uma campanha no mês de setembro, intitulada “Setembro Amarelo”,
sendo uma campanha de conscientização sobre a prevenção do suicídio, com o objetivo direto
de alertar a população brasileira a respeito da realidade do suicídio no país e no mundo e suas
formas de prevenção. Esta campanha ocorre por meio de identificação de locais públicos e
particulares com a cor amarela e ampla divulgação de informações; 
Por todo o exposto, é indispensável a instituição do “Mês Estadual de Combate ao Suicídio”
com a finalidade de conscientizar, alertar, tratar e prevenir a prática e ressaltar a valorização
da vida dos adolescentes e jovens baianos, pois é o bem jurídico de maior relevância;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, a instituição do “Mês Estadual de Combate ao Suicídio” com a finalidade de
conscientizar, alertar, tratar e prevenir a prática e ressaltar a valorização da vida dos adoles-
centes e jovens cidadãos baianos, podendo ser realizada campanha de conscientização, tra-
tamento, prevenção e valorização da vida dentro das redes de ensino estadual pública e
privada.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 358/17

Considerando que o suicídio é “um comportamento extremamente autodestrutivo, motivado
pelo estado psicológico do indivíduo, suas crenças e normas sociais, caracterizado pela reso-
lução psicótica bastante má de escolher morrer, solução encontrada para escapar de uma in-
suportável dor psicológica, uma vez que se encontra sem coragem para enfrentar os desafios
da vida (Kalina & Kovadloff, 1983, Schneidman citado por Sperb & Werlang, 2002; Fenster-
seifer & Werlang, 2003; Dahlke, 2009; Schneidman; Kral citados por Teixeira, 2010).”; 
Considerando que a prática do suicídio, principalmente entre os jovens, tem sido uma questão
de preocupação nacional. No país, estima-se que 25 pessoas se matam por dia, tornando o
Brasil o 11º colocado no ranking mundial de suicídios, de acordo com a Organização Mundial
da Saúde. E dessas 25, duas são crianças e adolescentes de até 19 anos”; 
Considerando que um membro da Associação Brasileira de Psiquiatria, alegou que crescem as
internações por tentativa de suicídio de adolescentes entre 13 e 14 anos. E a cada ano, 102
adolescentes entre 10 e 14 anos cometem suicídio no Brasil; 
Considerando que o suicídio avança silenciosamente e o índice perde apenas para homicídios
e acidentes de trânsito entre as mortes por fatores externos (o que se exclui doenças). A morte
por suicídio é mais frequente que por HIV, por todo o mundo, entre a faixa etária juvenil; 
Considerando que Organização Mundial de Saúde aprovou o conceito que “a saúde é um es-
tado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou en-
fermidade”;  
Considerando que a cada 100 mil habitantes no Brasil, o índice de suicídios na faixa dos 15 a
29 anos é de 6,9 casos; 
Considerando que a nossa Carta Magna, no artigo 196, descreve que “A saúde é direito de
todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à re-
dução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para a promoção, proteção e recuperação”. Sendo assim, haja vista que o suicídio
uma das maiores causas de morte no Brasil, tal realidade é questão de saúde pública e como
legisladora, é nossa função propor aos entes públicos a redução deste mal social;
Considerando que o dia 10 de setembro é o “Dia Mundial de Combate ao Suicídio” e desde
2014, o Brasil adotou uma campanha no mês de setembro, intitulada “Setembro Amarelo”,
sendo uma campanha de conscientização sobre a prevenção do suicídio, com o objetivo direto
de alertar a população brasileira a respeito da realidade do suicídio no país e no mundo e suas
formas de prevenção. Esta campanha ocorre por meio de identificação de locais públicos e
particulares com a cor amarela e ampla divulgação de informações; 
Por todo o exposto, é indispensável a instituição do “Mês Estadual de Combate ao Suicídio”
com a finalidade de conscientizar, alertar, tratar e prevenir a prática e ressaltar a valorização
da vida dos adolescentes e jovens brasileiros, pois é o bem jurídico de maior relevância;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao presidente da República, a instituição do “Mês Nacional de Combate ao Suicídio” com a
finalidade de conscientizar, alertar, tratar e prevenir a prática e ressaltar a valorização da vida
dos adolescentes e jovens cidadãos brasileiros, podendo ser realizada campanha de conscien-
tização, tratamento, prevenção e valorização da vida dentro das redes de ensino nacional pú-
blica e privada.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 33/17

A presente Moção de Apoio é fruto do reconhecimento da importância do Fórum Social Mun-
dial (FSM) e objetiva manifestar seu apoio para a realização da sua próxima edição em Salvador
em 2018.
O contexto mundial é de crise e de agravamento das contradições da globalização e das po-
líticas de recessão.  Em toda América Latina, e no mundo, as forças conservadoras estão cres-
cendo e ameaçando as institucionalidades democráticas - essas agendas potencializam o
crescimento da xenofobia, do racismo, da intolerância e dos fundamentalismos de todo tipo,
a desigualdade social e a destruição ambiental ampliam-se tragicamente. 
Olhando para esse momento, nos damos conta que é fundamental projetar, dividir, coletivizar
ideias e utopias, certos e certas que o processo da cidadania, a organização e mobilização da
sociedade civil deve nos apontar outros mundos possíveis. Nesse contexto, o FSM é um ins-
trumento valioso para a troca de experiências e diálogo, sendo incontestável a sua importância
para o mundo atual.
Um encontro de caráter mundial em Salvador constitui-se em um espaço de resistência e ca-
racterização das raízes históricas de luta. Salvador, capital da Bahia, é a maior cidade negra
fora da África, e está inserida na região Nordeste, que registra, junto com a região Norte, os
maiores índices de desigualdade no país.
As organizações e movimentos baianos sempre estiveram muito envolvidos com o processo
do FSM, com a realização, por exemplo, do 1º Fórum Social Baiano em 2004, do 2º Fórum
Social Nordestino em 2007 e de um Fórum Mundial Temático em 2010. Nos últimos anos, o
Coletivo Baiano do FSM, formado atualmente por 30 organizações, movimentos e redes da
sociedade civil baiana, participou de forma ativa das edições mundiais do FSM 2013 e 2015
em Túnis (Tunísia) e no FSM 2016 em Montreal (Montreal), e ainda dos Fóruns temáticos de
Porto Alegre. 
Mantendo-se atuante permanentemente, o Coletivo Baiano realizou em Salvador múltiplas
atividades, locais, nacionais e internacionais, com destaque para dois seminários internacionais,
um encontro de articulação da sociedade civil brasileira rumo ao FSM 2015, e uma reunião
do Conselho Internacional (CI) em outubro de 2015.
O CI do FSM, na sua última reunião durante o Fórum Social das Resistências em Porto Alegre,
em janeiro 2017, deu o aval ao Coletivo Baiano do FSM para analisar a possibilidade de realizar,
de forma articulada com movimentos sociais brasileiros, um evento de caráter mundial em
Salvador em março de 2018. A ideia de um evento mundial é o resultado de um processo de
construção de 3 anos por parte do Coletivo Baiano do FSM, e foi incentivada por diversas or-
ganizações, movimentos e coletivos brasileiros e internacionais. O CI atendeu à solicitação do
Coletivo Baiano do FSM e concedeu um prazo de dois meses para que busque viabilizar as

condições políticas e operacionais para consolidar esta proposta. No final do próximo mês de
março, o Coletivo Baiano dará uma resposta definitiva.
As organizações do CI têm se mostrado absolutamente comprometidas em envolver-se no
processo de articulação política para que o encontro seja o mais representativo possível da di-
versidade do movimento altermundialista. Irão envolver-se nos momentos de luta já constituí-
dos, em especial a COP23 (Conferência das Nações Unidas para Mudanças Climáticas) em
novembro 2017 em Bonn na Alemanha, a reunião da OMC (Organização Mundial do Comér-
cio) em dezembro 2017 em Buenos Aires na Argentina e uma ação global contra o Fórum
Econômico de Davos em janeiro de 2018, com uma possibilidade de convergência em Salvador
em março de 2018.
A realização do Fórum Social Mundial em Salvador dialoga com a intensidade das organizações
da sociedade civil e os inúmeros movimentos políticos que aqui atuam e fazem da Cidade
palco de várias insurreições populares, de resistência e luta, contra governos autoritários. Des-
tacamos os movimentos de luta pelo direito à Cidade, de reforma urbana, o movimento negro,
de mulheres, estudantil, dentre outros.
Conforme a Carta do Coletivo Baiano do FSM, o momento é de “resistir e criar”, provocar o
novo, em busca da retomada do pensamento e das práticas utópicas como também da mu-
dança do curso da história. 
Pelo exposto, todo apoio ao Fórum Social Mundial em Salvador!

Dê-se ciência ao Coletivo Baiano do Fórum Social Mundial (FSM).

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
MARTA RODRIGUES
ALADILCE SOUZA
CARLOS MUNIZ
HILTON COELHO
JOSÉ TRINDADE
LEO PRATES
LUIZ CARLOS SUÍCA
SÍLVIO HUMBERTO

REQUERIMENTO Nº 171/17

Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial em
comemoração ao aniversário de 70 anos da Associação Brasileira de Odontologia (ABO).

Sala das Sessões, 19 de abril de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
PROCESSO DEFERIDO:

Gabinete da Diretoria Administrativa, em 20 de Abril de 2017

LEONARDO BARUCH
Diretor Administrativo
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Sexta, Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
21, 22, 23 e 24 de Abril de 2017

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E 
REDAÇÃO FINAL
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Sexta, Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
21, 22, 23 e 24 de Abril de 2017

Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Sexta-feira, 21 de Abril de 2017
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Sexta, Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Sábado, 22 de Abril de 2017
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Sexta, Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
21, 22, 23 e 24 de Abril de 2017

Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Segunda-feira, 24 de Abril de 2017
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